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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.º 10879/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, reunidas as condições 
previstas no artigo 99.º -A do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o 
Senhor Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, por despacho de 
16 de julho de 2018, autorizou a consolidação definitiva da mobilidade 
da trabalhadora Catarina Isabel Pereira Antunes na carreira/categoria 
de Assistente Técnica, posicionada na 1.ª posição remuneratória, nível 
remuneratório 5, a qual produz efeitos partir de 16 de julho de 2018.

17.07.2018. — O Administrador do Instituto Politécnico de Coimbra, 
Daniel Roque Gomes.

311520146 

 Despacho n.º 7632/2018
Considerando a necessidade de simplificar e agilizar procedimentos 

relativos à gestão do pessoal docente e não docente das Unidades Or-
gânicas do Instituto Politécnico de Coimbra, no âmbito de uma gestão 
mais eficiente, ao abrigo do n.º 3 do artigo 22.º dos Estatutos do Instituto 
Politécnico de Coimbra (IPC), homologados pelo Despacho Norma-
tivo n.º 59 -A/2008, de 19 de novembro e de acordo com o previsto no 
artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro:

1 — Delego no Professor Adjunto, Doutor Pedro Miguel Lopes Nunes 
da Costa, Presidente do Instituto Superior de Contabilidade e Adminis-
tração de Coimbra, Unidade Orgânica do IPC, a competência para a 
prática dos seguintes atos:

a) Decidir sobre as renovações obrigatórias, nos termos das disposi-
ções transitórias do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino 
Superior Politécnico, dos contratos a termo resolutivo certo de pessoal 
docente (assistentes e docentes convidados), com observância das regras 
previstas no ECPDESP, nos procedimentos relativos à gestão do pessoal 
docente da Unidade Orgânica do IPC e demais legislação aplicável, e 
celebrar os respetivos contratos;

b) Decidir, na sequência de autorização prévia para início do proce-
dimento, sobre as renovações não obrigatórias dos contratos a termo 
resolutivo certo de pessoal docente (assistentes e docentes convidados) 
e sobre as contratações do pessoal especialmente contratado (professores 
convidados, assistentes convidados e monitores), em regime de tempo 
parcial, com observância das regras previstas no ECPDESP, no Regu-
lamento de Contratação de Pessoal Especialmente Contratado do IPC e 
demais legislação aplicável, e celebrar os respetivos contratos;

c) Autorizar a acumulação de funções nos termos do Estatuto da 
Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico;

d) Presidir à Secção Autónoma de Avaliação do Desempenho do 
Pessoal Não Docente da respetiva Unidade Orgânica, criada com vista à 
operacionalização do funcionamento do respetivo Conselho Coordenador 
de Avaliação do IPC, podendo a presidência da Secção Autónoma de 
Avaliação ser subdelegada nos Vice -Presidentes da UO;

e) Decidir, na sequência de autorização prévia para início do pro-
cedimento, sobre a abertura de procedimentos concursais comuns e 
consequente contratação de pessoal não docente em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, pelo período 
inicial de um ano (não podendo a duração total do contrato exceder três 
anos, incluindo renovações), com observância das regras previstas na Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e 
demais legislação aplicável, e celebrar os respetivos contratos;

f) Celebrar contratos de trabalho em funções públicas na sequência de 
alteração da situação jurídico -funcional dos trabalhadores docentes e não 
docentes, decorrente de alterações do posicionamento remuneratório;

g) Autorizar a acumulação de funções nos termos dos artigos 21.º, 
22.º e 23.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

h) Autorizar que as viaturas afetas à respetiva Unidade Orgânica 
possam ser conduzidas, por motivo de serviço, por trabalhadores que 
não exerçam a atividade de motorista;

i) A presidência do júri das provas de atribuição do título de espe-
cialista a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do Despacho 
n.º 9210/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 104 de 
28 de maio, bem como a competência para a nomeação do júri e para 
proferir o despacho de indeferimento liminar a que se refere o n.º 5 
do artigo 10.º do mesmo Despacho, podendo a presidência do júri ser 
subdelegada num professor de carreira em serviço na UO, nos termos 
do procedimento aprovado pelo Despacho n.º 4629/2011, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 15 de março;

j) Autorizar os docentes da respetiva Unidade Orgânica a integrarem 
júris de provas académicas e de recrutamento para a carreira docente 
de outras instituições de ensino superior.

2 — No prazo de 30 dias após o termo de cada trimestre, a Unidade 
Orgânica deverá proceder ao envio para os Serviços da Presidência de 
uma relação dos atos praticados ao abrigo das alíneas c) e g) do n.º 1 
do presente despacho.

3 — A presente delegação de competências é feita sem prejuízo dos 
poderes de avocação, supervisão e revogação previstos na lei.

4 — Consideram -se ratificados os atos praticados pelo Presidente o 
Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Coimbra, no 
âmbito dos poderes agora delegados, desde o dia 13 de junho de 2018 
até à publicação do presente despacho no Diário da República.

25.06.2018. — O Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, 
Jorge Manuel dos Santos Conde.

311521191 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.º 7633/2018
Por despacho de 12.07.2018 do Presidente do Instituto Politécnico de 

Lisboa foi homologada a lista unitária de ordenação final do procedi-
mento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de 
trabalho da categoria de Técnico Superior da área de Apoio Técnico à 
Docência, publicitado através do Aviso n.º 2221/2018 no D.R. n.º 35 da 
2.ª série, de 19 de fevereiro de 2018:

Lista Unitária de Ordenação Final 

Nome do Candidato Classificação

Rute Isabel Martins da Costa Reis   . . . . . . . . . . . . . . . 15,39
Manuela Isabel Casado Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,78
Mário Neves Rodrigues   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)

a) Candidato excluído do procedimento concursal comum por não ter comparecido ao 
método de seleção complementar, Entrevista Profissional de Seleção.

 13 de julho de 2018. — O Vice -Presidente do IPL, Professor António 
da Cruz Belo.

311523013 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.º 7634/2018
Na sequência da decisão favorável de acreditação prévia do ciclo de 

estudos conducente ao grau de mestre em Análises Clínicas e Saúde 
Pública que será lecionado na Escola Superior de Saúde, pela Agência 
de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior e do registo, com a 
referência R/A -Cr 78/2018, datado de 02 de julho de 2018, da Direção-
-Geral do Ensino Superior, vem o Presidente do Instituto Politécnico 
do Porto, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de 
setembro, promover à publicação na 2.ª série do Diário da República, 
da estrutura curricular e plano de estudos, aprovados nos termos do 
anexo ao presente despacho.

23 de julho de 2018. — O Presidente do Instituto Politécnico do 
Porto, João Rocha.

Estrutura curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico do Porto
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Saúde
3 — Curso: Análises Clínicas e Saúde Pública
4 — Grau ou diploma: Mestre
5 — Área científica predominante do curso: Análises Clínicas e Saúde 

Pública
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120
7 — Duração normal do curso: 4 semestres
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture:
Área de Especialização em Microbiologia e Saúde Pública
Área de Especialização em Imunohemoterapia e Transplantação


